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A Missão Permanente da Guatemala cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por meio da Secretaria da Comissão de Segurança Hemisférica, e envia os documentos informativos que servirão para incentivar o diálogo na Guatemala a respeito dos temas 6 e 7 (a percepção do fenômeno do tráfico de pessoas como delito e a atenção integral às vítimas do tráfico de pessoas, respectivamente) do projeto de agenda da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas a ser realizado na Guatemala em 15 e 16 de outubro deste ano.


A Missão Permanente da Guatemala solicita atenciosamente que as informações referidas sejam distribuídas aos Estados membros.


A Missão Permanente da Guatemala aproveita a ocasião para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais distinta consideração.

25 de setembro de 2012
À Secretaria-Geral

Secretaria da Comissão de Segurança Hemisférica

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Governo da Guatemala

Gabinete do Vice-Presidente

Secretaria de Combate à Violência Sexual,

Exploração e Tráfico de Pessoas

A PERCEPÇÃO DO FENÔMENO DO TRÁFICO DE PESSOAS COMO DELITO
Tráfico de pessoas

A abordagem do delito do tráfico de pessoas na atualidade é regulada pelo Protocolo relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças, adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, a qual foi assinada na Cidade de Palermo, em 2000. Esse crime constitui hoje em dia um problema humano que afeta não apenas suas vítimas diretas, como também a sociedade em seu conjunto.

Apesar dos efeitos devastadores do tráfico de pessoas, em muitos casos sua existência é invisível ou minimizada. Nesse fato reside um dos principais obstáculos ao combate do problema e muitas de suas manifestações são às vezes entendidas como situações “normais” e não como um crime. Da mesma maneira, a percepção de que o tráfico de pessoas se dá em contextos específicos, em condições determinadas, não afetando a população em geral, surge como mais um obstáculo.

Dadas as condições, o tráfico de pessoas, além de ser um ato desumano, deve ser entendido em sua dimensão exata: um crime que assume diversas manifestações, nenhuma das quais deve ser tolerada.


Nesse sentido, a percepção do fenômeno como um delito implica o estabelecimento de procedimentos claros para sua identificação e persecução penal, preservando a ideia de que o centro é a pessoa humana que foi vulnerada.


De acordo com o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, aprovado pela Comissão de Segurança Hemisférica, os eixos fundamentais sobre os quais se deve construir uma estratégia de resposta no combate ao tráfico de pessoas são, entre outros, estes arrolados a seguir:
· Criação de unidades de polícia e procuradorias especializadas em tráfico de pessoas.

· Capacitação integral dos funcionários das áreas de segurança, migração, procuradoria, bem como de inspetores de trabalho, assistentes sociais e do pessoal envolvido com o combate ao tráfico de pessoas. 
· Celebração ou intensificação de acordo bilaterais e multilaterais para o intercâmbio de informações sobre antecedentes penais de indivíduos que tenham sido condenados pelo crime de tráfico de pessoas e delitos conexos, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país.

· Adoção de processos e técnicas de investigação para a obtenção de provas independentes do testemunho das vítimas do tráfico de pessoas.
· Desenvolvimento de conhecimentos específicos a respeito de técnicas especiais de investigação, em conformidade com a legislação nacional, que possam ser empregadas nas investigações nacionais e internacionais em matéria de tráfico de pessoas.

· Fortalecimento constante e permanente dos contatos de caráter operacional e imediato para o intercâmbio de informações, bem como os mecanismos de cooperação e investigação judicial coordenada, técnicas especiais de investigação, cooperação administrativa, assistência jurídica mútua e extradição e, na medida do possível, de inteligência, a fim de identificar o modus operandi, as rotas e os fluxos dos traficantes entre os países de origem, trânsito e destino.
· Promoção da cooperação internacional para desenvolver procedimentos e práticas no âmbito dos sistemas jurídicos nacionais a fim de assegurar o rastreamento e a apreensão efetiva do produto e dos meios do crime de tráfico de pessoas.
· Fortalecimento, de acordo com as capacidades nacionais, da coleta de dados para a persecução penal dos crimes de tráfico de pessoas nos níveis nacional e local, conforme o caso.


A instauração de processo judicial e a punição dos crimes de tráfico de pessoas devem ter por base os seguintes princípios norteadores:

· Enfoque fundamentado pelos direitos humanos
· Sensibilidade às questões de gênero

· Observância dos direitos da criança e participação das crianças

· Enfoque amplo e internacional

· Enfoque interdisciplinar, coordenado e integrado

· Fundamentação em fatos comprovados

· Sustentabilidade

Elaboração de uma política de persecução penal estratégica

A persecução penal para todos os crimes de tráfico de pessoas deve procurar sustentar com fundamentação as acusações por parte dos organismos responsáveis para uma punição efetiva e assim evitar a impunidade. Sendo o crime de tráfico um delito complexo de que participam pessoas individualmente, bem como, na maioria dos casos, estruturas criminosas, propõe-se promover e incentivar políticas de persecução penal estratégica, tanto internamente como internacionalmente, devido ao caráter transnacional desse fenômeno social criminoso.

Entende-se por persecução penal estratégica (PPE) a orientação que busca integrar o trabalho dos procuradores no âmbito de uma estratégia global de compreensão dos fenômenos criminais. Isso implica a incorporação do eixo planejamento para o desenvolvimento do trabalho com base na inteligência criminal, ou seja, informações processadas e validadas do ambiente criminoso.

O objetivo principal é a diminuição do crime, isto é, a possibilidade de alcançar uma situação de menor ocorrência do crime de tráfico de pessoas, por meio da determinação de metas concretas e adoção de estratégias específicas voltadas para a redução da incidência desses delitos.


Dessa maneira, a estratégia parte do princípio de uma persecução penal inteligente, ou voltada para a solução de problemas, que prioriza a realidade social de onde provêm os casos e que, com base na identificação dos problemas, elabora soluções que contribuem para a compreensão exata do fenômeno criminoso, no caso em questão o tráfico de pessoas.


Para tanto, fundamenta-se na persecução penal voltada para a comunidade (persecução penal comunitária) que supõe a participação da comunidade na definição dos problemas e das estratégias. Assim se identifica a magnitude do fenômeno criminoso do tráfico de pessoas, o que torna prioridade sua abordagem e erradicação. Essa ideia costuma associar-se a uma mudança na cultura organizacional das procuradorias, já que precisam estabelecer vínculos e mecanismos de responsabilidade com a comunidade, por meio de contatos periódicos, parcerias estratégicas e prestação de contas.


Ao identificarem situações que geram a perpetração do crime de tráfico de pessoas, os procuradores devem procurar conhecê-las bem e entendê-las, sendo necessário que acessem a experiência e as informações de todos os demais órgãos do sistema penal (estatísticas policiais, Ministério Público, sistemas jurídicos e especialmente da diretoria ou departamento de inteligência civil e organizações relacionadas, como grupo de mulheres, crianças, etc.).

São considerados princípios da persecução penal estratégica:

· Direção funcional da persecução penal



Esse poder de direção apresenta duas vertentes que devem ser percebidas adequadamente.

a) A versão estratégica, que implica voltar todo o aparato e a força pública de investigação para temas específicos.

b) A direção de casos concretos.



Para essa finalidade, cabe ao procurador elaborar as políticas de persecução penal, dentre elas a de investigação criminal, que direcionará a polícia e outros auxiliares no esclarecimento dos fatos e coleta provas para fundamentar condenações.

· Proatividade 



O princípio da proatividade supõe o estabelecimento de metas claras e o direcionamento das ações para a solução dos problemas, a fim de produzir investigações que determinam os responsáveis. O procurador decide o que será investigado, os recursos a serem empregados no processo e as estratégias adotadas para esse fim, tendo por ponto de partida o conhecimento averiguado do ambiente criminal.
· Igualdade material: seletividade por gravidade do conflito



Devido à limitação dos recursos materiais, na definição das políticas de investigação criminal, deve-se hierarquizar os delitos, levando-se em conta a gravidade e a importância dos bens jurídicos em questão. A prioridade recairia, portanto, sobre os delitos relacionados à violência contra as pessoas, ficando em segundo lugar os delitos contra a propriedade.

· Racionalização: foco no problema e nas estruturas



Uma grande parcela da criminalidade moderna apoia-se em uma estrutura em que estão imersos casos simples e complexos, atores simples (indivíduos) e complexos (quadrilhas, empresas, organizações criminosas), como no caso do crime de tráfico de pessoas em todas as suas modalidades.
· Planos de regionalização entre os países



Esses planos devem tornar mais eficiente e eficaz o combate ao tráfico internacional de pessoas. As seguintes ações são consideradas necessárias:
-
Estabelecer as bases jurídicas e diretrizes gerais de cooperação internacional, o que inclui a promoção de acordos de cooperação.
-
Desenvolver ou aprimorar a capacidade nacional de extradição, assistência jurídica recíproca, transferência de pessoas, investigações conjuntas e cooperação internacional para realizar apreensões.

-
Desenvolver ou reforçar as capacidades nacionais de identificação, repatriação, avaliação de riscos e reinserção de vítimas do tráfico de pessoas, com atenção especial aos interesses das crianças, e promover a cooperação entre os países de destino, trânsito e origem.
-
Promover a cooperação oficial e oficiosa, estabelecendo procedimentos de comunicação e intercâmbio de informações e dados.

-
Assegurar a coerência das recomendações das organizações internacionais e regionais sobre as políticas e a assistência técnica prestada por elas.
-
Assegurar uma divisão do trabalho com base nos mandatos e competências básicas das organizações, a fim de evitar a sobreposição desnecessária das atividades.

-
Promover a cooperação e a programação conjunta das organizações internacionais e regionais a fim de preparar e aplicar estratégias e programas comuns.


Devido à natureza transnacional do delito de tráfico de pessoas e a semelhança das circunstâncias contextuais em que esse crime é cometido, bem como o fato de que na maioria dos casos a restrição orçamentária é comum, a demanda por serviços judiciais integrais supera a capacidade dos Estados. Daí a importância da cooperação internacional, como o intercâmbio de informações e a replicação de boas práticas que tiveram sucesso no combate e erradicação do tráfico de pessoas, como a coalização centro-americana contra o tráfico e as diretrizes regionais para a prevenção, combate e erradicação do tráfico de pessoas. 
ATENÇÃO INTEGRAL ÀS VÍTIMAS DO TRÁFICO DE PESSOAS

O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças enfatiza a necessidade de se adotar um enfoque integrado no combate ao tráfico de pessoas, que compreenda todos os aspectos do delito e que mantenha o equilíbrio entre as preocupações da justiça penal e a necessidade de se garantir o respeito aos direitos e à proteção das vítimas, a fim de alcançar uma verdadeira atenção integral.


As normas constantes do Protocolo, de observância obrigatória dos Estados Partes, adotam um viés vitimológico, fundamentado especialmente na maneira inovadora de se aplicar justiça, em que a garantia permanente dos direitos das vítimas e central. A essas normas, que tem por base os princípios gerais do direito vitimológico, alia-se o direito inerente às vítimas de requerer ao Estado a reparação do dano causado. 

Da mesma maneira, o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, adotado pela Comissão de Segurança Hemisférica, dispõe a respeito de certas diretrizes para favorecer a atenção integral, a saber:

· Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas sejam informadas sobre os serviços de proteção e outros disponíveis, em um idioma que compreendam.

· Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas tenham conhecimento de todos os serviços, inclusive os consulares, e que tenham acesso a eles.

· Assegurar que o pessoal com quem a vítima primeiramente estabeleça contato, como autoridades consulares, agentes de imigração, policiais, inspetores de trabalho, assistentes sociais, profissionais da saúde e qualquer outra pessoa, tenha recebido treinamento para identificar e assistir as vítimas e, quando pertinente, assistir os membros da família imediata.

· Promover a criação de abrigos apropriados para as vítimas do tráfico de pessoas, levando em consideração o gênero, a idade e outros fatores pertinentes ou, conforme o caso, ampliar os já existentes.

· Proteger a identidade e a privacidade das vítimas ou testemunhas do tráfico de pessoas, da melhor maneira possível, adotando medidas para assegurar a legalidade e a integridade de suas declarações e testemunhos.

· Adotar medidas de proteção especiais, que garantam segurança e cuidado, para os menores de idade, vítimas do tráfico de pessoas, no país de origem, de trânsito e de destino.

· Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas tenham acesso a assessoria jurídica gratuita e adotar medidas para proporcionar proteção física às vítimas ou testemunhas antes, durante e depois do julgamento do processo.
· Cooperar com outros Estados para a concessão de medidas de proteção às vítimas do tráfico de pessoas, inclusive oferecimento de residência às vítimas e testemunhas, entre outras. E também estabelecer e fortalecer acordos de cooperação com a sociedade civil para a proteção de menores vítimas do tráfico de pessoas.

Planos de regionalização entre os Estados como estratégia de atenção


A atenção integral às vítimas do tráfico de pessoas envolve em primeira instância a implementação dos instrumentos que garantam a detecção oportuna da vítima, tempo e local para o atendimento e espaço físico adequado à segurança das vítimas diretas e colaterais. Em geral, toda política, estratégia e plano de ação para a atenção às vítimas orienta-se à restituição efetiva de seus direitos e, sempre que possível, à restauração da situação anterior à violação expressa das normas internacionais de direitos humanos. Essa restauração envolve, quando pertinente, o restabelecimento da liberdade, do gozo dos direitos humanos, da identidade, da vida familiar e da cidadania, bem como o retorno ao lugar de residência, a reintegração ao emprego e a devolução dos bens.

A promoção da restituição dos direitos, em grande medida envolve incentivar o desenvolvimento do PROJETO DE VIDA DAS VÍTIMAS, como preceito de atenção integral às vítimas de qualquer crime, e especialmente do tráfico de pessoas. Devido à desumanização que se materializa quando esse crime é cometido, esse preceito se traduz no direito das vítimas de terem acesso aos meios proporcionais a suas necessidades para apoiar seu projeto de vida, procurando a erradicação das causas de sua vitimação e o desenvolvimento de suas expectativas.

Nesse sentido, é dever fundamental do Estado proporcionar os serviços necessários e alocar os recursos requeridos para produzir processos de reparação integral que devolvam ao indivíduo a possibilidade de viver de acordo com sua natureza de sujeito portador de direitos, a fim de obter sua reinserção social e retomar seu projeto de vida.

Essas estratégias devem tornar visíveis e abordar os aspectos a seguir:

· Enfoque com base nos direitos humanos: os direitos humanos das vítimas do tráfico de pessoas deve ser o centro de toda atividade de prevenção e luta contra esse crime, bem como da proteção, assistência e reparação das vítimas, seguindo o preceito de que “se deve priorizar a pronta e efetiva atenção às vítimas e evitar situações que possam colocar em risco sua integridade pessoal e psíquica”. 
· Enfoque amplo e internacional: para prevenir e combater com eficácia o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, requer-se um enfoque amplo e internacional nos países de origem, trânsito e destino que inclua medidas de prevenção ao tráfico, punição dos traficantes e proteção das vítimas, amparando especificamente seus direitos humanos internacionalmente reconhecidos.
· Enfoque com base nos direitos da criança e participação das crianças (melhor interesse da criança): as crianças vítimas do tráfico de pessoas têm direito a medidas especiais de proteção, independente de sua condição jurídica como vítima e menor, atendendo a seus direitos e necessidades especiais como crianças. A consideração principal em todas as medidas voltadas para crianças em perigo ou vítimas do tráfico de pessoas deve ser a proteção de seus interesses.
· Enfoque sensível às questões de gênero: Deve-se reconhecer a existência do tráfico de homens e mulheres e devem-se considerar as semelhanças e diferenças entre as experiências de mulheres e homens com o tráfico de pessoas, bem como sua relação com as vulnerabilidades e violações de direitos. Também se deve ter em conta a repercussão diferenciada das políticas sobre homens e mulheres. Um enfoque sensível às questões de gênero permite que as vítimas potenciais e reais tenham acesso às informações e aos recursos disponíveis e que defendam seus direitos humanos.
· Cessação da vitimação: deve-se evitar toda ação ou omissão que prejudique o estado físico, mental ou psíquico da vítima.
· Proteção especial: todas as vítimas devem receber proteção individual e diferenciada a fim de garantir sua segurança e o restabelecimento de seus direitos.
· Direito de participação: as opiniões e os desejos das vítimas devem ser consultados e levados em consideração na tomada de decisão que lhes afete. Devem-se adotar as medidas necessárias para facultar sua participação, de acordo com sua idade e maturidade.
· Respeito à identidade cultural: as vítimas têm direito a manter os vínculos com sua cultura e religião em todas as entrevistas e a ter acesso a serviços de atenção ou procedimentos jurídicos.
· Informação: as vítimas devem ter acesso à informação sobre os seus direitos, os procedimentos de asilo, a procura por sua família e a situação em seu país de origem.
· Celeridade: entendida como a urgência, prioridade e prontidão na realização dos procedimentos de atenção às vítimas.
· Enfoque interdisciplinar, coordenado e integrado: o tráfico de pessoas, que consiste em um problema multidisciplinar, exige que se coordenem as políticas aplicadas em diversas áreas e que estas sejam coerentes com o objeto de prevenir e combater o tráfico de pessoas. Os Estados devem garantir a coordenação entre os diferentes organismos governamentais que intervêm nas atividades contra esse tráfico, entre esses organismos e as ONGs e entre os organismos de um Estado membro e os demais.
· Sustentabilidade: Uma resposta sustentável ao tráfico de pessoas é aquela que pode ser mantida com o decorrer do tempo e que se adapta criativamente à evolução das circunstâncias. A sustentabilidade se traduz na coerência das práticas, tanto no que se refere ao tempo quanto à eficácia.

As estratégias referidas devem ser implementadas levando-se em consideração o mínimo:

-
Dano físico e mental.

-
Perda de oportunidades, especialmente emprego, educação e benefícios sociais.

-
Danos materiais e perda de renda, inclusive lucros cessantes.

-
Danos morais.

-
Despesas com assistência jurídica ou de peritos, medicamentos e ainda com serviços médicos, psicológicos e sociais.
-
A reabilitação deve incluir a atenção médica e psicológica, bem como serviços jurídicos e sociais.

-
A satisfação deve incluir, quando pertinente e procedente, a totalidade ou parte das medidas a seguir.

· Medidas eficazes para a cessação das violações contínuas;
· As garantias de não-repetição devem incluir, conforme o caso, a totalidade ou parte das medidas seguintes, que também contribuirão para a prevenção:
· O fortalecimento da independência do poder judiciário;

· A educação, de maneira prioritária e permanente, de todos os setores da sociedade com relação aos direitos humanos e ao direito internacional humanitário e a capacitação nessa matéria dos funcionários encarregados de fazer cumprir a lei, bem como das forças armadas e de segurança;

· A revisão e reforma das leis que contribuam para as violações expressas das normas internacionais de direitos humanos.
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